
LEI N2  17.758, DE 20 DE JANEIRO DE 2017. 

P RE FE ITU RA 

MUNICIPAL 

DE MARABA 

PUBLICADA 
Eni5J_OL,cOJ2. 

Jost Nilton d. Medeiros 
Secretário M. de Admi'sraçc' 

Port. NQ C11/2017-GP 

DISPOE SOBRE A C0NTRATAçAO POR 

TEMPO DETERMNADO PARA ATENDER A 

NECESSIDADE TEMPORARIA DE 

EXCEPCIONAL INTERESSE PUBLICO, NOS 

TERMOS DO INCISO IX DO ART. 37 DA 

coNsTITuIcAo DA REP0I3LLCA. 

A Câmara Municipal PA, por seus representantes, aprovou e eu 

sanciono a seguinte lei: 

Art. 12.  Para atender a necessidade temporária de excepcional 

interesse püblico, Os órgãos da administração direta do Poder Executivo, suas 

autarquias e fundacöes poderão efetuar contratação de iessoal por tempo 

determinados, nos termos do inciso IX do art. 37, da Constituiçäo da Repiblica, 

nas condicöes e nos prazos previstos nesta Lei. 

Parágrafo 6nico. Para fins de contratacão temporária a que se 

refere o caput, entende-se como de excepcional interesse pib!ico a 

situação transitória que demande urgência na reahzaço ou na 

rnanutenção de serviço páblico essencial ou aquei em que a 

transitoriedade e excepcionalidade do evento não justiñquem a criação 

de quadro efetivo. 

Art. 22. Considerarn-se hipóteses de necessidade temporaria de 

excepcional interesse püblico, para fins de contratacão temporára nos termos 

desta Lei: 

- assistência a situacöes de calarnidade pblica e de ernergência; 

- combate a surtos endêrnicos; 

Ill - carência de pessoal em decorrência de afastamento ou Iicenca 

de servidores ocupantes de cargos efetivos, quando a servico phlico não 

puder ser desempenhado a contento corn o quadro rernanescente, licando a 

duração do contrato administrativo lirnitada ao perlodo da Iicença ou do 

afastamento; 

IV - niimero de servidores efetivos insuficiente para a continuidade 

dos serviços püblicos essenciais, desde que não haja candidats aprovados em 

concurso pibIico aptos a norneaçâo; 

V- carência de pessoal para o desempenho de aUviddes sazonais 

ou emergenciais que não justifiquem a criação de quadro efetivo. 

§1 9 . 	Consideram-se 	serviços 	püblicos 	essëncias 	aqueles 

desenvolvidos nas areas de saáde, educação, limpeza urbana, saneamento, 
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defesa social, espeleologia, arqueologia, botânica, zoologia, geologia, 

museologia, vigilãncia, assistência social e meio ambiente. 

§29. E vedada contratação temporária para os cargos de 

afastamento voluntário incentivados de servidores efetivos. 

Art. 32•  0 recrutamento do pessoal a ser contratado nos termos 

desta Lei será feito na forma do regulamento especifico, mediante processo 

seletivo simplificado, observada a urgência e as peculiaridades do cargo, 

sujeito a ampla divulgação prévia nos órgãos oficials. 

Parágrafo ünico. A contratação para atender a necessidades 

decorrentes de calamidade piblica prescindirá de processo seletivo. 

Art. 42  As contrataçöes de que trata esta Lei serão feitas corn a 

ohservância de vigência pelo prazo de 02 (dois) anos. 

Art. 52.  As contratacöes de que trata esta Lei somente poderâo 

ser feitas corn amparo de dotação orçamentria especifica, mediante prévia 

autorização da Secretaria Municipal de Planejamento, nos termos 

estabelecidos em regulamento. 

Art. 62. Os órgãos e entidades contratantes encaminharão a 

Secretaria Municipal de Planejamento, para controle do cumprimento do 

disposto nesta Lei, sIntese dos contratos que pretendern realizar e, 

posteriormente, daqueles efetivamente realizados. 

Art. 72•  E proibida a contratação, nos termos desta Lei, de 

servidores da administração direta ou indireta da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos MunicIpios bern como de empregados ou servidores de 

suas subsidiárias e controladas. 

Paragrafo ünico. Excetua-se do disposto no capui a contratação de 

servidor enquadrado nas hipóteses previstas no inciso XVI do art. 37 da 

Constituição da Repüblica, desde que comprovada a compatibilidade de 

horrios. 

Art. 82. A remuneração do pessoal contratado nos termos desta 

Lei será fixada tomando corno referência o vencimento do cargo piblico 

municipal cujas atribuiçöes correspondarn as funçöes do pessoal contratado 

u, inexistindo correspondência, em valor compatIvel corn o dos salários 

agos pela iniciativa privada para o desempenho dessas funçöes. 

Art. 92  E vedado ao pessoal contratado nos termos desta Lei: 

- 	I - receber atribuiçöes, funçöes ou encargos não previstos no 

respectivo contrato; 

II - ser nomeado ou designado, ainda que a tItulo precário ou em 

substituição, para o exercIcio de cargo em comissão ou funcão de confianca; 

e 
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Ill - ser novamente contratado, corn fundarnento nesta Let, antes 

de decorridos 06 (seis) meses do encerrarnento de seu contrato anterior, 

salvo para atender as necessidades da saide,educação e limpeza urbana. 

Paragrafo ánico. A inobservância do disposto neste artigo 

importará na rescisão do contrato, sern prejuIzo da responsabilização 

administrativa das autoridades envolvidas. 

Art. 10. As infraçöes disciplinares atribuldas ao pessoal contratado 

nos termos desta Lei serão apuradas mediante sindicância a ser concluIda no 

prazo de trinta dias, asseguradas a ampla defesa. 

Art. 11. 0 contrato firrnado do acordo corn esta Lei extinguir-se-á 

sern direito a indenizaçöes: 

- pelo término do prazo contratual; 

II - por iniciativa do contratado; ou 

III - pela extinção da causa transitória justificadora da contratação. 

Parágrafo i.ijnico. A extinção do contrato, nos casos dos incisos II e 

Ill do caput, será comunicada corn antecedência minima de tritta dias. 

Art. 12. 0 tempo de servico prestado em virtude de contratacão 

nos terrnos desta Lei será contado para eventuais efeitos previdenciários. 

Art. 13. As contratacöes temporrias serão feitas mediante previa 

motivação e dernonstracão da sua efetiva necessidade, do quantitativo de 

pessoal necessário e da vigência necessria para resolucão da causa 

motivadora. 

Art. 14. Ficam revogadas as Leis Municipas, 17.670/2015, 

17.671/2015, 17.685/2015, 17.702/2015, 17.718/2015, 17.719/2015, 

17.736/2016, 17.737,2016, 17.738/2016 e 17.739/2016. 

Art. 15. Esta lei entrarS em vigor na data de sua publicacão. 

Gabiriete do Prefeito de Marabá, Estado do Pará, em 20 de 

janeiro de 2017. 

Prefe 

10 Mira 

unicipat 
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